
Banca após
avalancha
de leis
pede se
síntese
Novas leis exigem melhores
práticas nos bancos com
renovação das chefias
e uma nova geração
e líderes O advogado
Paulo Câmara está de acordo
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PAULO CÂMARA COORDENADOR DO GOVERNANCE LAB

Deve haver umesforço de
síntese nas novasleisda banca

As leis criadas nos
últimos anos para
travar as deficiências
que levaram
à crise do sistema
financeiro mundial
dizem que um
melhor governo das
sociedades na banca
deve passar por uma
renovação das
chefias e uma nova
geração de líderes
O advogado Paulo
Câmara está
de acordo

JOÃO MALTEZ

Foi uma verdadeira

avalancha legislativaaquela que se sucedeu à crise que
abalou o sistema fi

nanceiro mundial

Oque mudou nosúltimos oito anos
ao nível do quadro regulatório para
funcionamentodas instituiçõesban
cárias dáomote aomais recente tra

balho publicado pelo Governance
Lab grupodeestudo sobre ogover
no das sociedades que tem como
coordenador o advogado Paulo Câ
mara É sobre as reformas legislati
vas ocorridas que fala ao Negócios
defendendo que após a profusão de
leis é tempo de as sintetizar

A crise no sistema financeiro le

vou a que o quadro legislativo do
sector fosse profundamente mo
dificado As mudanças foram no
bom sentido

O teste decisivo é o da culturade

cadabanco Podemos ter regras óp
timas e podemos ter até excesso de
regras quepenso seroquadro actual
mas aavaliaçãodecisivapassaporsa
ber até que ponto os bancos são ca
pazes de desenvolver uma cultura
interna transversal que faça com
que os manuais de governo e as po
líticas de governance sejam assimi
ladas desde aadministração até aos
comerciais

Nos vários casos graves que em
Portugal ocorreram na área da
banca foi do topo que os proble
mas surgiram Como é que a lei
respondeu a este tipo de situa
ções
Umdos contributos fundamen

tais da nova onda regulatória pren
de se com o controlo da adequação
dosmembros dos órgãos sociais Já
não se limita àquestão da idoneida

de mas também a factores como a
disponibilidade as habilitaçõespro
fissionais ou a independência

É por aí que passa a resposta às
deficiências que surgiram
A resposta fundamental para as

deficiências que surgiramanível da
administração essadeve passarpor
uma renovação das chefias e por
uma nova geração de líderes Éim
portante perceberqueoprocessode
consolidaçãodeumaregulaçãome
lhor é tambémumamudançacultu

ral e aqui vai ser interessante ver
comovaifuncionaro temadadiver

sidade de género A ideia é de que
além de mudar também as mulhe
res devem terumpapel importante
nachefia das organizações financei
ras e devem furar o texto de vidro e

ocuparumaquota relevante na res
ponsabilidade das organizações

Pede seque as mulheres tenham
um papel mais relevante Eram
precisas imposições legislativas
A questão é pertinente mas a

verdade é que há um desequilíbrio
estatístico grave de subrepresenta
ção das mulheres ao nível do topo
Aquiloque se entendeéquecadains
tituição de créditodeve reflectir pre
parar e fazer aplicar umapolítica de
diversidade que seja amais adequa
da às especificidades de cadabanco

Em Portugal ao nível do governo
das sociedades bancárias quais
são as principais preocupações
Desde logo o controlo interno e

a suaeficácia Depois o temado con
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flito de interesses que é transver
salatodoocorporategovernance e
queaquipode ter riscosmais preo
cupantes Por último há questão
decisiva dos incentivos a questão
da remuneração

Quando fala em conflitos de in
teresses refere se a quê
Àpossibilidade por exemplo

de um dirigente ter uma interven
ção noprocesso que conduz à fixa
ção da sua própria remuneração

Porque é o que essa questão é
ainda hoje um risco
Em 2009 uma lei da Assem

bleiade República procurando re
forçar as práticas de bom governo
das sociedadesnafixação da remu
neração de entidades de interesse
público nomeadamente bancos
acabou por inadvertidamente dar
umpoderde influência à adminis
tração que antes não tinha

Porque não se altera essa lei
Omomentoactualé de reflexão

sobre o material legislativojá exis
tente e de correcção da rota daqui
lo que existe Houve algumas me
didas como esta que indiquei que
foramaprovadas apressadamente
e que têm consequências a meu
ver muito desajustadas Mas não
sou favorável a uma ampliação da
densidade regulatória O que deve
haver é um esforço grande de sín
tese e de simplificação das regras

Simplificação das leis
A título de exemplo no domí

nio remuneratóriohádocumentos

técnicosque têmcentenas depági
nas oque criaumadificuldademui
togrande depercepção daquiloque
deve sero caminhomais adequado
porparte das instituições de crédi

to Nestes temas o apelo aumasín
tese e simplificaçãodas regraséine
vitável

O que é que seria ideal em ter
mos de meios para que as socie
dades bancárias sejam bem go
vernadas

Hátrês aspectos importantes
Primeiro é preciso ter presente o
princípio da proporcionalidade
que nosensinaquequantomaior a
instituição maiortemque seroseu
controlo internoeonúmero deco

laboradores que o compõem É
muito interessanteverque nestas
áreas de compliance gestãode ris
co auditoria interna tem havido
um investimento importante por
parte dos bancos

Esse investimento tem ocorrido

também em Portugal
EmPortugal também

Quais são os outros dois aspec
tos

Háumoutroaspecto relevante
paraobomgovernodas sociedades
e temquever com a influênciaque
oprópriosistemadecontrolointer
no tem dentro da organização na
medidaemqueocompliance a au
ditoria interna e a gestão de risco
têm como função formular reco
mendações quanto aos procedi
mentos Éfundamental queessas
recomendações encontremacolhi
mento dentro das organizações
Por outro lado deve haver uma
maiorespecialização nos temas da
governação Por fim aespecializa
ção Háumanovageraçãodeespe
cialistas em compliance como há
de especialistas em risco como há
deespecialistas em auditoriainter
na Teraspessoas comoknow how
certo é fundamental

Devido à crise
era inevitável
uma reforma
legislativa

Deque forma se reflectiram nas
jurisdições onde se fala portu
guês as mudanças legislativas
que se seguiram à crise do siste
ma financeiro O Governance

Lab grupo de trabalho coorde
nado pelo advogado Paulo Câ
mara explica o no livro A Go
vernação dos Bancos nos Siste
mas Jurídicos Lusófonos

Porque escolheram o tema go
vernodas instituições bancárias
para o livro que assinala os dez
anos do Governace Lab

Por três motivos Emprimei
ro lugar porque sentimos nos úl
timos anos como legado da cri
se que foram expostas muitas
deficiências de coordenação em
instituições financeiras sobre
tudo dosbancos Emsegundo lu
gar em resultado desse quadro
houve um fluxo de regulação do
méstica e internacional impres
sivo Em terceiro lugar o que
sentimos é que as regulações em
termos comparados orbitam
muito na esfera anglo saxónica

Quiseram trazer esse deba
te para o domínio da língua
portuguesa

Era importante trazerparao
domínio da lusofoniaesta análi

se serena e crítica quanto às no
vas regras que foram aprovadas
mas também quanto aos resul
tados que as mesmas pretendem
atingir e quanto a saber se os ob
jectivos que as regras têm em
vistavão ser ou não cumpridos

O que defendem neste livro
Defendemos que para as de

ficiências dos bancos em maté

ria de corporate governance era
inevitável haveruma reforma le

gislativa Essa reforma aconte
ceu em termos tão rápidos que é
natural haver a necessidade de

ajustamentos que podem ser
pontuais ou umpouco mais alar
gados em vários domínios

Porquê essa necessidade
No momento actual as ins

tituições mais intensamente re
guladas em matéria de corpora
te governance são os bancos Já
ultrapassaram as sociedades co
tadas Foi uma evolução muito
intensa aquela que se verificou
nos últimos oito anos

Houve excesso de produção
legislativa
Hámuitanova legislação eu

ropeia e de várias proveniências
Hoje temos a Comissão Euro
peia as instituições europeias o
Banco de Portugal mas também
temos a Autoridade Bancária

Europeia o Comité de Basileia e
temos o Financial Stability
Board Cada uma destas autori

dades temvindo a aprovarorien
tações recomendações e regras
jurídicas o que gera às vezes até
umacerta confusão e sobreposi
ção

Jornal Negócios

1/2/3

S/PB

3123

18239

Nacional

Economia/Negócios

Diário

Lex

Tiragem:
Âmbito:

Classe:

Periodicidade: Temática:

Dimensão:

Imagem:
Página (s):20042016

Justiça


